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Gestão democrática e as diversas 

instâncias de participação e 

acompanhamento social: criação  

de comitês de Educação Integral

MÓDULO 5

Ementa: 

Gestão democrática, participação e acompanhamento da 

comunidade escolar na elaboração da política de educação 

integral, papel e importância das instâncias de participação 

das Escolas e dos conselhos de educação no processo de 

elaboração; desenvolvimento e avaliação da política local de 

educação integral em tempo integral, criação de Comitês 

Locais de Educação Integral.

“Se um dia a democracia for possível 
neste país, ela nascerá dos movimentos 

sociais e populares, do contrapoder social e 
político que transforma a plebe em cidadã e 

os cidadãos em sujeitos que declarem suas 
diferenças e manifestem seus conflitos.”

Marilena Chauí 



Caros(as) cursistas

No módulo V – você é convidado(a) a refletir sobre todos os conhe
cimentos apresentados ao longo da formação a partir dos módulos ante
riores, perguntando-se: mas como fazer para contribuir no fortalecimento 
da política local de educação integral em tempo integral? É nesse con
texto que destacamos como caminho a gestão democrática e participativa 
enquanto princípio indispensável para a efetivação de políticas públicas 
educacionais; para a garantia da participação social no processo de ela
boração e acompanhamento dessas políticas, considerando a diversidade 
de instâncias e a importância do envolvimento e engajamento de conse
lhos escolares, grêmios estudantis, associações e assembleias estudantis 
e de pais e responsáveis, fóruns, conselhos de educação, comitês entre 
outras parcerias com organizações civis. Nesse sentido, este módulo apre
senta possibilidades e experiências de Comitês de Educação Integral em 
atividade no Brasil, sugerindo a criação de comitês locais como uma das 
estratégias para o desenvolvimento da política da Educação Integral em 
Tempo Integral em sua rede de ensino, bem como, aborda a importância 
do fortalecimento da participação dos dispositivos de participação já ins
tituídos no âmbito de cada comunidade e rede escolar.

Venha e vamos construir juntos e juntas uma política educacional 
pautada na educação enquanto direito indissociável dos demais direitos 
sociais fundamentais.
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No conjunto dos módulos estudados durante esta formação, bem 
como no acompanhamento aos diferentes documentos e instrumentos 
orientadores específicos do Programa Escola em Tempo Integral, desde 
seu lançamento, é possível perceber a importância das ações e iniciativas 
coordenadas em direção ao desenvolvimento de uma política pública 
educacional pautada pela autonomia das diferentes redes de ensino e 
pelo princípio da gestão democrática e participativa para sua elaboração. 

O Programa Escola em Tempo Integral induz à participação e ao 
acompanhamento social na política elaborada pelo Executivo e faz cons-
tar a participação dos conselhos de educação.

O art. 6º da Portaria 1.495, de 02 de agosto de 2023, estabelece:

no ato de pactuação das matrículas, os entes federativos compro-
metem-se a comprovar a aprovação de sua Política de Educação 
em Tempo Integral, concebida para ofertar a jornada em tempo 
integral na perspectiva da educação integral, alinhada à Base 
Nacional Comum Curricular e às disposições da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, junto ao seu respectivo Conselho de 
Educação.

§ 1º A comprovação a que se refere o caput será feita mediante 
submissão da norma exarada pelo Conselho de Educação em 
plataforma digital específica, disponibilizada pelo MEC.
§ 2º Na fase de pactuação, os entes federativos que não dispuserem 
de Política de Educação em Tempo Integral em vigor, na forma 
do caput, deverão elaborar e aprovar a respectiva Política até 
a fase de declaração de que trata o inciso IV do art. 5º desta 
Portaria (Brasil, 2023).
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A Constituição de 1988 impingiu caráter normativo aos Conselhos 
de Educação sobre as políticas educacionais junto ao Executivo. Ademais, 
a CF e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação preconizam o princípio 
de gestão democrática, a qual no Plano Nacional de Educação recebe o 
status de Meta, no tocante à Meta 19. 

Conselhos de Educação são importantes dispositivos para a nor-
matização, para o fortalecimento da participação, da melhoria e acompa-
nhamento social nas políticas públicas. Diante do que orienta a portaria, 
verifica-se a importância da participação da sociedade civil organizada 
em forma de conselhos.

Posteriormente, os Conselhos são mencionados na governança sis-
têmica dos esforços do programa junto ao Comitê Nacional do Programa 
Escola em Tempo Integral – Conapeti – prevista na Portaria 2.036, de 23 
de novembro de 2023, que define as diretrizes para a ampliação da jor-
nada escolar em tempo integral na perspectiva da educação integral e 
estabelece ações estratégicas no âmbito do Programa Escola em Tempo 
Integral. 

Como se observa, os Conselhos de Educação compõem o Programa 
Escola em Tempo Integral em duas dimensões: 

a. Em suas localidades, funcionam como agentes de normatização 
das políticas elaboradas pelo Executivo assessorando-o, bem 
como garantindo fortalecimento da participação e acompanha-
mento social; e 

b. Na governança nacional, como agentes de apoio ao monitora-
mento, subsídios e recomendação ao MEC. 

A Portaria nº 2.036 de 23 de novembro de 2023, ao definir as diretri-
zes para ampliação da jornada escolar em tempo integral, traz como uma 
das diretrizes do Programa Escola em Tempo Integral, no inciso IX do art. 
4º, a importância do

fortalecimento de processos de escuta, diálogo, participação e 
deliberação coletiva na escola, que envolva estudantes e edu-
cadores em processos democráticos de construção das práticas 
educativas e da proposta pedagógica da escola, inclusive com o 
fomento à instauração e qualificação permanente de instâncias 
como os conselhos de escola, os grêmios escolares, associações e 
assembleias estudantis, desde a Educação Infantil até o Ensino 
Médio (Brasil, 2023).

Cabe ainda destacar que o inciso XVIII deste mesmo artigo ressalta 
também como diretriz a “participação social dos sujeitos envolvidos de 
modo a que suas necessidades, percepções, conhecimentos, histórias, 
culturas e línguas sejam considerados na concepção, na implementação 
e na avaliação”. 
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Portanto, a participação social no âmbito do Programa Escola em 
Tempo Integral deverá ser considerada no decurso de elaboração, ins-
titucionalização e acompanhamento da política local, tal como diretriz 
da expansão da jornada de tempo integral, na perspectiva da educação 
integral nas escolas.
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Considerada como um dos princípios da educação brasileira, se-
gundo a Constituição Federal de 1988, a gestão democrática surge como 
princípio inegociável. O art. 205, ao definir a educação como “direito de 
todos e dever do Estado e da família”, na sequência deixa claro que deve 
ser “promovida e incentivada com a colaboração da sociedade”. Esta co-
laboração é reforçada pelo inciso VI do art. 206, ao trazer a gestão demo-
crática como um dos princípios da educação brasileira. 

Nessa concepção, é necessário reconhecer os sujeitos da política 
educacional como agentes dotados de perspectivas fundamentais so-
bre o que os afeta. Sujeitos são os estudantes, independente da idade, 
os profissionais da educação, as famílias, as comunidades escolares que 
compõem as relações educativas, os movimentos e associações educati-
vas e sociais, os profissionais que atuam na Secretaria de Educação e todo 
o conjunto de atores políticos da gestão pública. Todos são importantes 
e devem ser considerados na elaboração e no aprimoramento da política 
em benefício da qualidade socialmente referenciada.

É com esta radicalidade democrática etnometodológica que 
compreendemos, para todos os fins práticos, que nenhum ator social é 
um imbecil cultural (Garfinkel, 1976), e que, o processo de elaboração de 
uma política pública decorre em engajamento e compartilhamento das 
decisões, recursos e estratégias. 

A gestão democrática requer um conjunto de valores, atitudes e 
práticas para que se efetive como uma ferramenta indispensável para a 
tomada de decisões e o desenvolvimento de políticas públicas que aten-
dam a necessidade do coletivo, da diversidade e do interesse público.

Para tanto, enfatiza-se que a gestão democrática se configura como 
um discurso que ganha força e se legitima pela participação da sociedade 
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no processo de elaboração, acompanhamento e desenvolvimento de po-
líticas públicas não só no campo educacional, mas em toda e qualquer 
área que atenda às demandas da sociedade.

A legislação brasileira garante a participação social nas tomadas de 
decisão como uma ferramenta de garantia de direitos sociais:

Até o advento da Constituição Federal de 1988, promulgada em 5 
de outubro, o princípio da gestão democrática do ensino públi-
co nunca esteve formalizado em nenhuma outra Carta Magna.
O princípio da gestão democrática do ensino público, com 
status constitucional, é fruto de uma paciente e persistente 
luta dos movimentos sociais e dos educadores pela democra-
tização da sociedade e da escola pública brasileiras (Militão; 
Militão, 2019).

Mesmo com muitos obstáculos para sua efetivação, o arcabouço 
legal da educação brasileira assegura a participação social e a gestão de-
mocrática em diversas normas. A própria Lei 9.394/1996, Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, no seu art. 3º, reforça a gestão democráti-
ca como um dos princípios do ensino.

Destaca-se também o art. 14 incluído pela Lei 14.644, de 02 de 
agosto de 2023 a qual prevê a instituição de Conselhos Escolares e de 
Fóruns dos Conselhos Escolares.

Art. 14. Lei dos respectivos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal definirá as normas da gestão democrática do ensino pú-
blico na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades 
e conforme os seguintes princípios:
I – participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;
II – participação das comunidades escolar e local em Conselhos 
Escolares e em Fóruns dos Conselhos Escolares ou equivalentes.  

§ 1º O Conselho Escolar, órgão deliberativo, será composto 
do Diretor da Escola, membro nato, e de representantes das 
comunidades escolar e local, eleitos por seus pares nas seguintes 
categorias:
I – professores, orientadores educacionais, supervisores e admi-
nistradores escolares;
II – demais servidores públicos que exerçam atividades admi-
nistrativas na escola;
III – estudantes;  
IV – pais ou responsáveis;
V – membros da comunidade local.

§ 2º O Fórum dos Conselhos Escolares é um colegiado de caráter 
deliberativo que tem como finalidades o fortalecimento 
dos Conselhos Escolares de sua circunscrição e a efetivação 
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do processo democrático nas unidades educacionais e nas 
diferentes instâncias decisórias, com vistas a melhorar a 
qualidade da educação, norteado pelos seguintes princípios:
I – democratização da gestão; 
II – democratização do acesso e permanência;
III – qualidade social da educação.

§ 3º O Fórum dos Conselhos Escolares será composto de:
I – 2 (dois) representantes do órgão responsável pelo sistema de 
ensino;
II – 2 (dois) representantes de cada Conselho Escolar da circuns-
crição de atuação do Fórum dos Conselhos Escolares.

Outro importante artigo da LDB é o que versa sobre a progressiva 
autonomia das escolas, transcrito a seguir:

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos 
graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão 
financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro 
público.

A Lei 13.005/2014 que instituiu o Plano Nacional de Educação com 
vigência de 2014-2024 estabelece a promoção do princípio da gestão de-
mocrática da educação pública como uma diretriz.

Em especial a Meta 19 prevê o asseguramento, no prazo de 2 (dois) 
anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a 
critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comuni-
dade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 
técnico da União para tanto. São 08 as estratégias recomendadas:

19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União 
na área da educação para os entes federados que tenham apro-
vado legislação específica que regulamente a matéria na área 
de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que 
considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores e di-
retoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, 
bem como a participação da comunidade escolar;

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conse-
lheiros (as) dos conselhos de acompanhamento e controle social 
do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar, dos conselhos 
regionais e de outros e aos (às) representantes educacionais em 
demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, 
garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físi-
co adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas 
à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;



11
M Ó D U LO 5 –  G E S TÃO D E M O C R ÁT I C A E  A S D I V E R S A S I N S TÂ N C I A S D E PA R T I C I PAÇ ÃO 
E ACO M PA N H A M E N T O S O C I A L :  C R I AÇ ÃO D E CO M I T Ê S D E E D U C AÇ ÃO I N T E G R A L

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a 
constituírem Fóruns Permanentes de Educação, com o intuito 
de coordenar as conferências municipais, estaduais e distrital 
bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PNE 
e dos seus planos de educação;

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a consti-
tuição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações 
de pais, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e 
condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das 
respectivas representações;

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos 
escolares e conselhos municipais de educação, como instrumen-
tos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacio-
nal, inclusive por meio de programas de formação de conselhei-
ros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da 
educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos proje-
tos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão 
escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos 
pais na avaliação de docentes e gestores escolares;

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, adminis-
trativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino;

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gesto-
res escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim 
de subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimen-
to dos cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão.

A despeito da vigência do PNE e de se aguardar 
pela aprovação de um novo plano para a próxima dé-
cada, a Meta 19, em sintonia com as demais metas, ra-
tifica a organização e participação coletiva, a ativação 
e a efetividade das instâncias colegiadas articuladas 
aos interesses da sociedade, de modo a favorecer a 
melhoria da qualidade da oferta, permanência e re-
sultados da educação.

Conforme ressalta Paro (2016, p. 16), “significa 
que conferir autonomia à escola deve consistir em 
conferir poder, autonomia e condições concretas 
para que a escola alcance objetivos educacionais ar-
ticulados com os interesses das classes trabalhadoras”.

Por meio de instâncias de participação social, é 
possível participar e acompanhar de forma mais efeti-
va a elaboração e desenvolvimento e aprimoramento 
da política.

https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-
-tempo-integral/legislacao-normativos

 
 

    Para saber mais!

https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/legislacao-normativos
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/legislacao-normativos
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A Portaria nº 2.036, de 23 de novembro de 2023, que define as di-
retrizes para a ampliação da jornada escolar em tempo integral na pers-
pectiva da educação integral, em seu capítulo III, ao tratar da governança 
e gestão, institui no âmbito do Ministério da Educação o Comitê Nacional 
do Programa Escola em Tempo Integral (Conapeti), com a finalidade de 
realizar a governança sistêmica dos esforços da União, dos estados, dos 
municípios e do Distrito Federal na implementação das estratégias e 
ações relativas ao Programa Escola em Tempo Integral.

As competências do Conapeti são: 

I.  monitorar a implementação do Programa Escola em Tempo 
Integral; 

II.  subsidiar a elaboração dos parâmetros de qualidade para as con-
dições de oferta do tempo integral e para a aprendizagem dos 
estudantes; e 

III. sistematizar dados e emitir recomendações para a atuação do 
Ministério da Educação na melhoria contínua do Programa. 

As entidades representativas dos Conselhos de Educação consti-
tuem o arranjo de governança junto aos representantes do Ministério 
da Educação, da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

– Undime; do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação 
– Consed; da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação 
– Uncme; do Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais e Distrital de 
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Educação – Foncede; do Conselho Nacional de Educação – CNE; e do 
Fórum Nacional de Educação – FNE. 

Igualmente, no art. 11. é anunciada a Rede Nacional de Articuladores 
do Programa Escola em Tempo Integral (Renapeti). Entre suas competên-
cias estão:

I – promover o engajamento, mobilização e planejamento das 
ações de gestão no nível do território estadual, distrital e/ou 
municipal, com foco na expansão das matrículas em tempo in-
tegral na perspectiva do desenvolvimento integral dos bebês, 
crianças e jovens, assim como sua integração com demais polí-
ticas sociais, culturais, esportivas e de saúde; 
II – assessorar tecnicamente a Secretaria Estadual, Municipal 
ou Distrital de Educação no planejamento, implementação, 
monitoramento e aprimoramento contínuo da sua política de 
Educação Integral em tempo integral; 
III – coletar, organizar e disponibilizar informações referen-
tes à implementação em nível local apoiando o Ministério da 
Educação no monitoramento e avaliação; 
IV – assessorar as equipes de gestão das secretarias de educação 
e das unidades descentralizadas (regionais) no planejamento, 
implementação de ações e superação de desafios e ações em 
nível territorial relativas à política de Educação Integral em 
tempo integral; 
V – identificar instituições, espaços e potenciais educativos 
existentes nos estados, municípios e no Distrito Federal com o 
intuito de promover sua articulação com a política de Educação 
Integral em tempo integral; 
VI – dialogar com organizações da sociedade civil territorial, 
Conselhos de Educação, Universidades, Institutos Federais, 
Centros Federais de Educação Tecnológica e/ou Instituições da 
Rede Federal, entre outros atores, convergindo esforços para o 
aprimoramento da qualidade da oferta de Educação Integral 
em tempo integral nos sistemas de ensino; e 
VII – acompanhar, articular e dialogar com atores públicos 
da União, estados e municípios, de comitês devidamente cons-
tituídos e da sociedade envolvidos na oferta da educação in-
tegral nas modalidades de ensino: Educação Profissional e 
Tecnológica, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, 
Educação Escolar Quilombola, Educação Especial e Educação 
Bilíngue de Surdos. 

Juntos, o Comitê Nacional do Programa Escola em Tempo Integral e 
a Rede Nacional de Articuladores do Programa Escola em Tempo Integral 
representam estratégia que fortalece a cooperação entre os agentes da 
política.
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Importa reconhecermos a gestão democrática como um princípio 
organizador da participação e do acompanhamento social que se tor-
na possível por meio de conselhos, fóruns, comitês, associações, dentre 
outros. Mas, vale considerar que este modelo não se desenvolve apenas 
por instituição de um decreto, ou determinação de uma lei ou norma. 
Trata-se de transformação nas relações de poder e sociais, o que exige 
muito esforço, capacidade de diálogo, 
compartilhamento de tomada de de-
cisões, recursos, espaços de troca de 
saberes e fazeres, trabalho coletivo e 
negociações.

A construção e implementação 
democrática de políticas educacionais 
requer a escuta sensível, o olhar e res-
peito às diferenças, às diversas experi-
ências e realidades; requer a identifica-
ção e articulação com outros setores, 
instituições, movimentos e coletivos 
organizados. 

O compromisso das Secretarias 
de Educação com a participação e 
acompanhamento social ativo é refe-
rência fundamental para que a gestão 
escolar também atue nesta perspecti-
va com sua comunidade escolar.

GESTÃO 
DEMOCRÁTICA

PARTICIPAÇÃO
E

ACOMPANHAMENTO
DA SOCIEDADE CIVIL

CONSTRUÇÃO
COLETIVA

http://portal.mec.gov.br/programa- 
nacional-de-fortalecimento-dos- 
conselhos-escolares#:~:ext= 
O%20Programa%20Nacional% 
20de%20Fortalecimento,de%20 
educa%C3%A7%C3%A3o%20e% 
20para%20conselheiros

    Para saber mais!

http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-de-fortalecimento-dos-conselhos-escolares#:~:text=O%20Programa%20Nacional%20de%20Fortalecimento,de%20educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20para%20conselheiros
http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-de-fortalecimento-dos-conselhos-escolares#:~:text=O%20Programa%20Nacional%20de%20Fortalecimento,de%20educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20para%20conselheiros
http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-de-fortalecimento-dos-conselhos-escolares#:~:text=O%20Programa%20Nacional%20de%20Fortalecimento,de%20educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20para%20conselheiros
http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-de-fortalecimento-dos-conselhos-escolares#:~:text=O%20Programa%20Nacional%20de%20Fortalecimento,de%20educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20para%20conselheiros
http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-de-fortalecimento-dos-conselhos-escolares#:~:text=O%20Programa%20Nacional%20de%20Fortalecimento,de%20educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20para%20conselheiros
http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-de-fortalecimento-dos-conselhos-escolares#:~:text=O%20Programa%20Nacional%20de%20Fortalecimento,de%20educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20para%20conselheiros
http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-de-fortalecimento-dos-conselhos-escolares#:~:text=O%20Programa%20Nacional%20de%20Fortalecimento,de%20educa%C3%A7%C3%A3o%20e%20para%20conselheiros
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Cada rede de ensino possui em sua estrutura de organização ins-
tâncias de participação social. Para Luck (2006), 

A participação, em seu sentido pleno, caracteriza-se por uma 
força de atuação consciente pela qual os membros de uma 
unidade social reconhecem e assumem seu poder de exercer 
influência na determinação da dinâmica dessa unidade, de 
sua cultura e de seus resultados, poder esse resultante de sua 
competência e vontade de compreender, decidir e agir sobre 
questões que lhe são afetas, dando-lhe unidade, vigor e direcio-
namento firme (Luck, 2006).

A Lei 9.394/1996, no art. 8º, nos apresenta o regime de colaboração 
como princípio da organização da educação nacional, destacando que 
os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos da Lei. 
Dessa forma, inúmeros municípios instituíram seus respectivos sistemas 
de ensino, e outros compõem o sistema de ensino do respectivo estado 
a que pertencem. 

Os sistemas municipais, assim como os estaduais, são constituídos 
pelo conjunto de normas que disciplinam a educação. Entra neste escopo 
o papel dos Conselhos de Educação, que entre suas atribuições, exercem 
o papel de órgão normativo do sistema de ensino. Nesse sentido, a nor-
mativa da Política Local de Educação Integral, assim como a instituição de 
qualquer política que discipline a educação, precisa ser participada, apre-
ciada e normatizada pelo Conselho de Educação do respectivo sistema.
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É importante destacar também o papel dos Fóruns de Educação, 
que estados e municípios instituíram a partir do que estabelece a 
estratégia 19.3 da Meta 19 da Lei 13.005/2014. Tendo como base a função 
de acompanhar a execução dos respectivos planos de educação, cabe 
também aos Fóruns, o acompanhamento da meta e estratégias de 
ampliação da oferta da educação em tempo integral.

No âmbito das escolas, em cada realidade, também existem as ins-
tâncias de participação que precisam ser consideradas e envolvidas no 
processo de revisão ou elaboração da Política Local de Educação Integral. 
Sobretudo no sentido de fortalecimento do que preconiza o art. 12 da 
Lei 9.394/1996, que coloca como incumbência dos estabelecimentos de 
ensino elaborar e executar sua proposta pedagógica, articulando-se com 
as famílias e a comunidade. Portanto, a ampliação do tempo escolar na 
concepção da Educação Integral recomenda o envolvimento e engaja-
mento da comunidade escolar conforme destacado na Portaria n° 2036 
de 23 de novembro de 2023.

Dentre suas diretrizes, a Portaria postula a participação em diversas 
instâncias, conforme os seguintes incisos:

[...]
VIII – a participação ativa dos estudantes e de seu papel no 
processo coletivo e colaborativo de construção e apropriação 
dos saberes, atitudes e práticas, desde a Educação Infantil até o 
Ensino Médio em uma perspectiva de progressiva autonomia; 
IX – o fortalecimento de processos de escuta, diálogo, participa-
ção e deliberação coletiva na escola, que envolva estudantes e 
educadores em processos democráticos de construção das prá-
ticas educativas e da proposta pedagógica da escola, inclusive 
com o fomento à instauração e qualificação permanente de 
instâncias como os conselhos de escola, os grêmios escolares, 
associações e assembleias estudantis, desde a Educação Infantil 
até o Ensino Médio; 
X – a construção de arranjos locais de integração da escola com 
o território e com a comunidade social de que faz parte, na pers-
pectiva do reconhecimento, da valorização e da mobilização 
dos saberes e das práticas socioculturais vivenciadas no seu 
entorno; e
XI – a articulação intersetorial com políticas e órgãos públicos 
de áreas e esferas diversas, bem como com organizações da 
sociedade civil, famílias e demais integrantes da comunidade 
local para a efetiva promoção intersetorial da educação integral 
e proteção de direitos dos bebês, das crianças, dos adolescentes, 
jovens e adultos.
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Uma das estratégias para ampliar e diversificar o diálogo com dife-
rentes sujeitos e setores da sociedade no fortalecimento da política de 
educação integral em tempo integral é a constituição de comitês locais.

5.1 Mas, o que é um Comitê? 

É uma organização que reúne pessoas com interesses comuns, 
possibilitando a criação de espaços para a colaboração e a busca de 
objetivos compartilhados. 

Do ponto de vista conceitual a palavra comitê deriva do francês co-
mité que por sua vez tem sua origem no latim comites e comes. O conceito 
pode ser atribuído à comissão, ou seja, grupo de pessoas que trabalham 
juntas para resolver um problema, enfrentar um desafio ou realizar um 
projeto. Grupo de pessoas que trabalham juntas por ideais, que coadu-
nam das mesmas concepções, levantam a mesma bandeira, possuem 
práticas de troca de ideias, tomada de decisões coletivas e compartilha-
mento de responsabilidades; grupo de pessoas que se unifica por uma 
causa coletiva e por ela assume a defesa. 

Os Comitês podem ser organizados por profissionais das mais di-
versas áreas e especialmente das escolas de educação integral em tempo 
integral. Seu propósito é reunir pessoas para pensar, discutir e superar 
desafios presentes em suas realidades.
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Foto: Lajedo do Tabocal – Bahia

5.2 O que é preciso para criar um  

  comitê local de educação integral?

A constituição de Comitês para acompanhamento e desenvolvi-
mento de políticas educacionais ocupa papel fundamental para garantir 
a participação e representatividade de diferentes sujeitos no processo de 
implantação e implementação da política. Os comitês são espaços de-
mocráticos onde diversos sujeitos interessados e envolvidos na educa-
ção podem contribuir, discutir e propor estratégias para os mais diversos 
problemas. 

O primeiro passo é convidar profissionais dedicados à agenda de 
educação integral em nível local e outros que atuam em áreas além da 
educação escolar básica. Essa grande roda pode ser composta por repre-
sentantes de estudantes, famílias, pesquisadores, assistentes sociais, con-
selho tutelar, universidades, associações locais, coletivos, representantes 
e setores como cultura, esporte, meio ambiente, segurança pública, entre 
outros. A tarefa é identificar pessoas e convidá-las para o engajamento.

5.3 Quem pode participar de um  

  comitê de educação integral? 

Um comitê local de educação integral deve se constituir por meio 
da participação ativa de profissionais da educação, bem como de ou-
tros profissionais de áreas correlatas que possuam interesse na pauta da 
Educação Integral em Tempo Integral, ou seja, no processo de formação 
integral humana, como ciência e tecnologia, práticas culturais, artísticas, 
esportivas, de lazer e brincar, tecnologias da comunicação e informação, 
da cultura de paz e dos direitos humanos, do meio ambiente, clima e 
natureza e da saúde integral. Todos e todas podem participar!
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5.4 Quais são as principais atribuições de  

  um comitê local de educação integral? 

Instituir-se enquanto grupo de estudo, pois, estudar compõe estra-
tégia fundante para apropriação e desenvolvimento do conhecimento 
acerca dos fundamentos, princípios, desafios e possibilidades da educa-
ção integral enquanto política de direito. Além do caráter consultivo, um 
comitê tem papel propositivo frente aos desafios identificados e se ocupa 
do acompanhamento das resoluções colocadas em práticas. 

É preciso criar ato normativo como portaria, decretos e outros 
instrumentos para dar legitimidade ao Comitê Local de Educação Integral? 
Sim, é importante! Igualmente importante é que se consolide um fórum 
específico de educação integral, capaz de elaborar suas próprias norma-
tivas e regulação. A regularidade dos encontros entre pares deve produzir 
regimentos, cartas de princípios, diretrizes, que apresentem sua forma de 
organização e funcionamento. O Comitê pode ou não estar vinculado à 
Secretaria de Educação, prefeituras ou órgãos como universidades. Sua 
característica, contudo, é de fórum independente e complementar. Não 
substitui outras instâncias de participação e inova ao estar tão fortemente 
atrelado a uma rede de compartilhamento de fazeres, saberes, soluções 
e apoio frente aos desafios. Comitês são importantes espaços formativos.

Importa salientar que constituir coletivos organizados sob forma de 
comitês, para além de sua eventual institucionalização – se este for o caso 

– não é um processo simples. A participação social de caráter voluntário 
ocorre concomitantemente a outras dimensões da vida das pessoas. Lidar 
com as complexidades da participação social requer abordagens estraté-
gicas e flexíveis. Os comitês fortalecem o sentimento de compromisso, de 
pertencimento a uma comunidade e contribuem com a consolidação da 
política de educação integral.

5.5 Existem Comitês de Educação  

  Integral no Brasil? Sim! 

Sua origem remonta ao Programa Mais Educação desenvolvido pelo 
Governo Federal entre os anos de 2007 e 2015. 

O Programa fomentou sua criação em diversas edições dos manuais 
publicados à época como também na Nota Técnica nº 387, de 16 de outu-
bro de 2015, a qual apresentou informações sobre os Comitês Territoriais 
de Educação Integral, e na Portaria nº 12, de 11 de maio de 2016, que dispôs 
sobre os Comitês Territoriais de Educação Integral e outras providências. 

Em diferentes estados, muitos Comitês foram constituídos no âmbi-
to do Programa Mais Educação. Nesse contexto, vale destacar os comitês 
do Rio de Janeiro e de Pernambuco, foram pioneiros e contribuíram efeti-
vamente para a formação de outros tantos Comitês de Educação Integral. 
Atualmente, os dois comitês já não existem.
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https://observatorioeducacao.ufba.br/
comite-territorial-baiano-de-educacao-integral-integrada

Observatório
Nacional da
Educação Integral

 

    Para saber mais!

O Comitê de Pernambuco era apoiado diretamente pela Fundação 
Joaquim Nabuco (FUNDAJ), vinculado ao Ministério da Educação, funda-
ção que tem como objetivo promover estudos e pesquisas no campo das 
ciências sociais nas regiões Norte e Nordeste do país.

O Comitê do Rio de Janeiro contava com o apoio institucional da 
Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro. Com as mudanças 
no cenário sociopolítico ocorreram impactos diretos nas articulações de 
coletivos organizados.

No Rio Grande do Norte foi criado o Comitê Territorial de Educação 
Integral do RN. Este comitê se mantém em atividade e articulação perma-
nente, se recompôs e se reestruturou no período da pandemia e é articu-
lado a partir de representantes da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte e de técnicos da Secretaria Estadual de Educação.

O Comitê Territorial Baiano de Educação Integral Integrada foi criado 
em 2011 e se mantém em atividade. Criado por meio de Regimento Interno 
e Carta de Princípios (anexos). O Comitê Territorial Baiano de Educação 
Integral Integrada, é constituído a partir de uma Comissão Gestora, 
Articuladores do Comitê, Membros do Comitê e Parceiros do Comitê.

De acordo com a Carta de Princípios, o objetivo central do Comitê 
Territorial Baiano de Educação Integral, é reunir ações, programas e ini-
ciativas que levem à concretização de políticas públicas de educação in-
tegral nas escolas de Educação Básica na Bahia. Nesse sentido, lida com a 
convergência de políticas públicas para o desenvolvimento e qualificação 
da educação. Tem como princípio a intersetorialidade.

O Comitê Territorial do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba de 
Educação Integral e Cidade Educadora foi criado em 2020 durante a 
pandemia e inspirado pelo movimento do Comitê Territorial Baiano de 
Educação Integral Integrada. Ele é constituído por representantes de uni-
versidades públicas e privadas, profissionais da educação básica e repre-
sentantes das organizações da sociedade civil; promove atividades de 
formação para os profissionais, encontros colaborativos com os dirigen-
tes municipais de educação engajados com a temática para fortalecer a 
agenda da Educação Integral na mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto 
Paranaíba.

https://observatorioeducacao.ufba.br/comite-territorial-baiano-de-educacao-integral-integrada
https://observatorioeducacao.ufba.br/comite-territorial-baiano-de-educacao-integral-integrada
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Os movimentos sociais, comitês e os mais diversos coletivos organi-
zados da sociedade civil são grupos de grande potência e relevância para 
o desenvolvimento da sociedade, são sujeitos de direitos requerendo di-
reitos. O comitê é um sujeito histórico. 

Em se tratando da educação integral, especificamente a organiza-
ção de diferentes atores sociais, setores – públicos e privados – em forma 
de comitês requer uma compreensão da estrutura educacional, de suas 
problemáticas, das realidades, bem como das possibilidades, desafios 
inerentes ao campo educacional, para daí constituir um campo de ação, 
de proposições que superem os problemas e os previnam.

5.6 Ampliando...

Para fortalecer o diálogo sobre os comitês, é importante conhe-
cer os textos que tratam deles. Tais textos foram publicados durante a 
vigência do Programa Mais Educação (2007-2016), a saber: os Manuais 
da Educação Integral (Brasil, 2008; Brasil, 2009; Brasil, 2010a; Brasil, 2011; 
Brasil, 2012; Brasil, 2013; Brasil, 2014a); a Série Mais Educação – Gestão 
Intersetorial no Território (Brasil, 2009a); a Nota Técnica nº 
387/2015 (Brasil, 2015); e a Portaria nº 12/2016 (Brasil, 2016), 
como já mencionado.

A legislação brasileira valida a constituição de co-
mitês, dentre outros órgãos colegiados como um dos 
elementos para garantir a gestão democrática por meio 
da “participação institucionalizada” da sociedade civil nos 
espaços de tomada de decisão e controle social, a saber:

Em cumprimento à Constituição Federal de 1988 e em conso-
nância com a perspectiva da função educativa da participação 
para a “aquisição de habilidades e procedimentos democráti-
cos” (PATEMAN, 1992, p. 60), o Estado brasileiro passou a desen-
volver uma “participação institucionalizada” (AVRITZER, 2016, 
p. 14). Esse processo está marcado pela edição de leis infracons-
titucionais que visam regulamentar a representação dos cida-
dãos em espaços de participação e controle social das políticas, 
no âmbito da União, estados, Distrito Federal e municípios. De 
tal modo, desde o início do processo de redemocratização, es-
pecialmente a partir da Constituição Federal de 1988, pôde-se 
observar o avanço crescente do número de instâncias – nor-
matizadas – de participação social, seja, por exemplo, por meio 
da criação de conselhos de políticas sociais, como na educação, 
saúde e assistência; da realização de conferências nacionais; 
dos orçamentos participativos implementados em gestões lo-
cais; e/ou dos fóruns de debates e construção de políticas pú-
blicas (AVRITZER, 2016; FRATESCHI, 2016; MENEZES; DINIZ 
JÚNIOR, 2020).
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Percebe-se, a partir dessas considerações, que a criação de leis que 
garantem a participação social nas tomadas de decisão e, principalmente, 
no acompanhamento do desenvolvimento de políticas públicas são for-
talecidas com a abertura de espaço para a representação social. 

Semelhantes aos movimentos sociais, comitês estão próximos às 
necessidades da população, engajados com a superação das desigualda-
des e reparação de injustiças, portanto:

Merece destaque uma importante característica– que acompa-
nhou os documentos do PME e, por conseguinte, os Comitês de 
Educação Integral – da ação política desses comitês, qual seja, 
a intersetorialidade, cuja lógica da ação considera a “pobreza 
como fenômeno multidimensional” (BRONZO, 2010, p. 9) e cujo 
enfrentamento pressupõe a articulação das ações setoriais – 
saúde, educação, assistência social, entre outras –, a partir de 
uma nova maneira de planejar e executar as políticas públi-
cas. Mais especificamente, a intersetorialidade parte de uma 
visão integradora dos problemas sociais para buscar superá-los 
(JUNQUEIRA, 2004; MENEZES; DINIZ JÚNIOR, 2020)

Nesse sentido, constituem objetivos centrais dos Comitês de 
Educação Integral:

 • Promover a discussão, o debate e o aprofundamento das ques-
tões relacionadas às Políticas de Educação Integral, de modo a 
contribuir para o desenvolvimento da política local;

 • Realizar estudos e promover o debate sobre fundamentos, con-
cepção, histórico, legislação, desafios e possibilidades educacio-
nais no âmbito da Educação Integral em Tempo Integral;

 • Apoiar experiências formais e não formais de ensino e aprendiza-
gem ligadas à Educação Integral em consonância com Programa 
Escola em Tempo Integral;

 • Ampliar espaços e oportunidades de reflexão e debates acerca da 
política local de educação integral, como encontros, seminários 
e grupos de estudos;

 • Colaborar na formulação de diretrizes municipais, estaduais e fe-
derais para a Educação Integral;

 • Elaborar e fortalecer propostas de políticas públicas de Educação 
Integral, em parceria com as prefeituras municipais, universida-
des, movimentos sociais, conselhos tutelares, organizações go-
vernamentais e não governamentais, associação de pais e outras 
instituições envolvidas com as questões da educação.
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Como discutido no Módulo 1 “Programa Escola em Tempo Integral”, 
por princípio constitucional, toda a educação ofertada precisa garantir 
o desenvolvimento pleno, a formação para a cidadania e a qualificação 
para o mundo do trabalho, portanto, uma educação integral. A amplia-
ção do tempo escolar potencializa e muito as possibilidades de oferta 
de atividades e eleição de saberes que caminhem na perspectiva do de-
senvolvimento de todas as dimensões que compõem a compreensão da 
Educação Integral.

Contudo, a Política Local de Educação em Tempo Integral na pers-
pectiva da Educação Integral precisa garantir em seu escopo o que pre-
coniza o art. 15 da Lei 9,394/1996, possibilitando “graus de autonomia 
pedagógica e administrativa e de gestão financeira”, para que as escolas 
possam elaborar e executar suas propostas pedagógicas com a participa-
ção dos profissionais da educação e da comunidade escolar.

A proposta pedagógica da escola, expressa em seu Projeto Político-
Pedagógico, precisa ser compreendida como expressão de um conjunto 
de princípios e orientações que oportunizem à instituição escolar plane-
jar suas ações pedagógicas cotidianas de Educação Integral e realizá-las 
de forma coletiva e orientada.
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Essa prática demanda consistente e plural participação de-
mocrática da instituição, bem como uma construção circuns-
tancializada com densa mobilização comunitária. Na mesma 
medida mobiliza encaminhamentos visando a qualificação da 
gestão escolar, da formação e do trabalho docente. Deve cons-
tituir-se num documento vivificado por constantes estudos e 
debates dos diversos movimentos educacionais vividos na e 
pela escola. Por conseguinte, tornar-se-á instituinte de trans-
formações pedagógicas socialmente referenciadas e referenda-
das (Macedo, 2023).

O fortalecimento dessa compreensão no processo de revisão ou 
elaboração da Política Local de Tempo Integral é estratégico para atender 
as orientações constantes nos incisos V e VI da Portaria nº 1495 de 2 de 
agosto de 2023, as orientações curriculares e revisão e atualização das 
propostas pedagógicas das escolas.



A institucionalização de Política de Educação Integral em Tempo Integral 
é uma importante estratégia para que entes federativos solidifiquem ações de 
modo coeso e em sintonia com os contextos específicos de suas redes. Mesmo 
as Secretarias que não pactuaram com o Programa, devem cumprir o compro-
misso de efetivar o disposto no Plano Nacional de Educação e no Plano local de 
Educação sobre expansão da jornada escolar em tempo integral.

O Texto de Referência do Módulo V “Gestão Democrática e as diversas 
instâncias de participação e acompanhamento social” tem como foco a gestão 
democrática e participativa enquanto princípio indispensável para a efetiva-
ção de políticas públicas educacionais, a garantia da participação social no 
processo de elaboração e acompanhamento da política de Educação Integral 
em Tempo Integral. Para tanto, reúna-se com seus colegas de Secretaria de 
Educação para a Atividade do Módulo. Procure refletir sobre sua realidade e o 
modo como os diferentes sujeitos participam, são considerados e se engajam na 
Política de Educação Integral em Tempo Integral. Analise a trajetória da rede e 
os desafios a serem enfrentados a partir dos seguintes eixos:

1. Como a gestão democrática é assegurada nos documentos normativos 
da rede na qual atua?

2. Quais são as instâncias de participação instituídas na Secretaria? O 
que é necessário fortalecer e como?

3. Como os diferentes agentes, profissionais, comunidades escolares têm 
participado da Política de Educação Integral em Tempo Integral?

Atividade
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